PARECER N°                          , DE

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 173, DE 2013

De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe objetiva declarar o Município de Diadema como a “Cidade Sustentável”. 

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.


Em seguida, a fim de ser avaliado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.


Na sequência, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais para exame de mérito, conforme o disposto no § 6° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Sobre a temática, verificamos que, em 1987, a Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento da Organização das Nações Unidas - ONU elaborou um relatório chamado Nosso Futuro Comum (ou Relatório Brundtland), o qual significou um marco sobre o assunto e definiu que “desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do presente sem colocar em risco a possibilidade das gerações futuras”. E a partir de então, esse conceito foi criado.


Tal documento apontou problemas ambientais novos para a época, como o aquecimento global e a destruição da camada de ozônio e também demonstrou preocupação em relação aos padrões de produção e consumo vigentes incompatíveis com um desenvolvimento sustentável. Enfatizou ainda a dificuldade de se estabelecer e pactuar limites de emissões de gases e poluentes, proteção de biodiversidade e apresentou alternativas em prol do meio ambiente como a diminuição do consumo de energia, o desenvolvimento de fontes energéticas renováveis e o aumento da produção industrial com base em tecnologias ecologicamente adaptadas.

O Relatório Brundtland teve repercussão mundial e ganhou o apoio de organizações mobilizadas em favor das causas ambientais, ensejando a realização da Conferência Eco-92, no Rio de Janeiro. As propostas lá discutidas foram agrupadas e pactuadas por 177 países na “Agenda 21”, que estabelecia parcerias e compromissos para a sua solução de problemas a curto, médio e longo prazos. No evento, o conceito de sustentabilidade ganhou maior amplitude, passando a considerar não mais apenas a utilização consciente e eficiente dos recursos naturais como também os aspectos social e econômico presentes em uma sociedade ou Nação (saúde, educação, meio ambiente, saneamento, habitação, assistência social, etc.). Segundo a socióloga Lúcia Ferreira, do Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais da Universidade Estadual de Campinas – Unicamp, “sustentabilidade é também redução dos níveis de pobreza, criação de emprego e renda, redução das desigualdades e da violência e democratização das informações e decisões”.

Nesse sentido, visto que Diadema compõe a Região do Grande ABC Paulista, de perfil industrial, (juntamente com Mauá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul,) e também a Região Metropolitana de São Paulo, com outros 38 Municípios, apresentamos na tabela abaixo, para fins de comparação, alguns indicadores referentes a 2010 e 2011, extraídos da Fundação SEADE.
	
	Diadema
	São Bernardo
	São Caetano do Sul
	Santo André
	Mauá
	Ribeirão Pires
	Rio Grande da Serra
	Capital

	IDHM  (2010)

	0,757
	0,805
	0,862
	0,815
	0,766
	0,784
	0,749
	0,805

	Posição entre todos os Municípios Paulistas, conforme o IDHM (2010)
	182
	14
	1
	7
	131
	55
	236
	14

	IDHM-Educação (2010)
 
	0,716
	0,752
	0,811
	0,769
	0,733
	0,760
	0,745
	0,725

	Coleta de Lixo (%)(2010)
	99,61
	99,87
	100
	99,91
	99,80
	99,52
	98,69
	99,81

	Abastecimento de Água (%) (2010)
	99,43
	99,05
	99,96
	97,61
	99,31
	99,17
	95,25
	99,32

	Esgoto Sanitário (%) (2010)
	96,55
	90,26
	99,85
	94,48
	90,36
	80,70
	61,16
	92,26

	Mortalidade Infantil (por mil vivos, dados de 2011)
	13,36
	11,94
	8,6
	13,54
	15,94
	16,52
	16,39
	12,87

	PIB per capita (2011) em reais
	30.386
	47.181
	78.697
	26.052
	18.125
	17.405
	11.895
	42.166


Da análise desses dados, constatamos que Diadema encontra-se em desvantagem em diversos quesitos frente a outros Municípios, sobretudo São Caetano do Sul. Sua classificação de 182ª posição no tocante ao IDH constata sua negativa condição diante das demais Municipalidades em relação aos itens que compõem tal indicador.
Observamos ainda que, com a finalidade de ganhar eficiência na gestão ambiental através da descentralização e valorização da base da sociedade, a Secretaria do Meio Ambiente lançou, em 2007 o Programa Município VerdeAzul, visando estimular e capacitar as Prefeituras paulistas a implementarem e desenvolverem uma agenda ambiental estratégica . Segundo o órgão, ao final de cada ano é avaliada a eficácia dos Municípios na condução das ações propostas e elaborado o Indicador de Avaliação Ambiental - IAA. Conforme tal Secretaria, a participação do Município no PMVA é pré-requisito para a liberação de recursos do Fundo Estadual de Controle da Poluição - FECOP, controlado pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente, que oferece capacitação técnica às equipes locais e lança anualmente o “Ranking Ambiental” das Municipalidades paulistas. 
A adesão de todos os 645 Municípios do Estado ao programa se deu a partir da assinatura de um Protocolo de Intenções onde estão propostas 10 diretivas, que abordam questões ambientais prioritárias a serem desenvolvidas (Esgoto Tratado, Resíduos Sólidos, Biodiversidade, Arborização Urbana, Educação Ambiental, Cidade Sustentável, Gestão das Águas, Qualidade do Ar, Estrutura Ambiental e Conselho Ambiental).

Ao apreciarmos o referido ranking, notamos que Diadema aparece em 476° lugar (em 2013), 301° (em 2012), 349° (em 2011), 498° (em 2010) e 368° (em 2009) no Programa Município VerdeAzul, demonstrando que nunca se destacou, perante as demais Municipalidades paulistas, na seara ambiental.
Portanto, diante da leitura do documento de fls. 11, exarado pelo Prefeito de Diadema, e de todo o exposto acima, não verificamos argumentos que fundamentem a atribuição do referido título àquele Município. Afinal, para ser considerada “a” Capital Sustentável, Diadema deveria demonstrar a efetiva execução de políticas públicas voltadas a essa finalidade e também os resultados positivos delas advindos. Precisaria ainda, ser exemplo para outros entes nesse assunto. Entretanto, não é o caso.
Em nossa pesquisa, constatamos que Diadema tem a intenção de se tornar uma cidade sustentável e pretende adotar ferramentas para tal, inclusive através da realização de fóruns de debates com a participação da sociedade civil e de representantes do Poder Público. Porém, neste momento, não observamos o andamento de atividades expressivas de Diadema nessa seara. 

Destarte, entendemos que a alcunha de “Cidade Sustentável” só deve ser atribuída ao Município que já apresenta ações consolidadas e eficientes na área da sustentabilidade e que, inclusive, são referência para outras Municipalidades.
Assim, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n° 173, de 2013.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO JOÃO CARAMEZ
Relator
� Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, em 2010. Tal indicador sintetiza 3 aspectos do desenvolvimento humano: vida longa e saudável, acesso a conhecimento e padrão de vida (traduzidos nas dimensões de longevidade, educação e renda). Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano no município.


� Compõe o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM e utiliza indicadores de escolaridade da população adulta e de fluxo escolar da população jovem.





